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Autógrafo nº 33.091
Projeto de lei nº 1260, de 2019
Autoria: Deputado Conte Lopes - PP
Dispõe sobre a reserva de vagas de estágio de nível superior em órgãos e entidades da Administração Pública do Estado de São Paulo para pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Ficam reservados 2% (dois por cento) do número de vagas de estágio de nível superior para estudantes com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - O estágio a que se refere o caput do artigo 1º é o ato educativo supervisionado e possivelmente reembolsado, desenvolvido no ambiente de trabalho, conforme disposto na Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008.

Artigo 2º - Para concorrer às vagas de que trata o artigo 1º o estudante acima de 60 (sessenta) anos deve estar regularmente matriculado e com frequência devidamente comprovada em instituições públicas ou privadas de ensino superior, em curso compatível com as atividades a serem desenvolvidas no órgão público.

Artigo 3º - Se o número de candidatos for menor que as vagas reservadas, as remanescentes serão preenchidas pelos demais concorrentes.

Artigo 4º - A contratação dos candidatos de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, selecionados, respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, considerando a relação entre o número total de vagas para o estágio e o número de vagas reservadas à cota.

Artigo 5º - Os candidatos de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos concorrerão concomitantemente às vagas reservadas a eles e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação na seleção.

Parágrafo único - Os aprovados dentro do número de vagas oferecidas para a ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.

Artigo 6º - O descumprimento dos dispositivos desta lei pelos órgãos e entidades da Administração Pública do Estado de São Paulo ensejará a responsabilização administrativa de seus dirigentes e responsáveis, em conformidade com a legislação aplicável.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 1/9/2021.
CARLÃO PIGNATARI – Presidente
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